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APRESENTAÇÃO 

  

PRESENTATION 

  

 

É com redobrada satisfação que a revista Direito e Justiça: Reflexões 

Sociojurídicas chega ao segundo número de 2016, mantendo sua periodicidade 

semestral e alicerçada na avaliação dos periódicos jurídicos Qualis/CAPES/MEC no 

estrato B1. Esse reconhecimento aumenta a responsabilidade de alcançar, 

gradativamente, pelo aprimoramento dos artigos publicados, os segmentos mais 

elevados dessa classificação. A trajetória encetada, em dezesseis anos, conduziu-nos 

a esta edição nº 27, que apresenta pesquisas científicas de renomados estudiosos, em 

âmbito nacional e internacional. Recorde-se que a avaliação dos artigos a serem 

publicados é procedida pelo sistema Double Blind Peer Review, pelo qual autores e 

avaliadores são desconhecidos entre si. 

No artigo “Os Bens Culturais Arqueológicos”, do Prof. Dr. José Casalta 

Nabais, da Universidade de Coimbra, renomada autoridade no tema, é abordado o 

regime jurídico especial dos bens culturais arqueológicos, em Portugal, e a evolução 

da legislação pertinente à matéria. 

Por seu turno, o Prof. Dr. Fran Espinoza, da Universidade de Salamanca, 

Espanha, atualmente realizando estágio pós-doutoral na UFPR, em “El dilema de 

Bolivia: la élite cruceña”, analisa a correlação de forças entre a elite de Santa Cruz 

de la Sierra e a nova elite política dirigida pelo Presidente Evo Morales. Verifica-se 

um cotejo entre a elite econômica do oriente boliviano e a conjuntura política que 

comanda o país desde 2005. 

A seguir, o Prof. Dr. Fernando Sérgio Tenório de Amorim, da FEJAL-

CESMAC, de Maceió, estuda a resolução online de litígios (ODR) e seus reflexos 

no Direito Internacional Privado, e demonstra que a utilização da inteligência 

artificial na resolução de conflitos e das ferramentas de Dispute System Design 

(DSD) transbordam as fronteiras jurisdicionais nacionais, exigindo do DIPr uma 

revisão dos seus paradigmas e das teorias tradicionais de conflitos de leis e de 

jurisdições. 

A Profª Dra. Elizabeth Accioly, da Universidade Europeia de Lisboa, 

prestando uma homenagem ao saudoso brasileiro, Prof. Dr. Werther Faria, em “As 

perspectivas do acordo de cooperação UE/Mercosul e do cumprimento da sua meta 

final”, busca compreender se os objetivos do Acordo, assinado em 1995, poderão ser 

cumpridos, considerando os novos rumos da comunidade internacional. 

Analisando dois casos emblemáticos ocorridos em Sergipe, de intolerância e 

discriminação com religiões de matriz africana, o Prof. Dr. Ilzver de Matos Oliveira, 

da Universidade Tiradentes, de Aracaju, e dois pesquisadores de seu Grupo de 

Pesquisa, questionam se o Judiciário é um agente capaz de apresentar a resposta 

esperada pelas vítimas dessa intolerância. 

Verificando a massiva violação de direitos humanos, no sistema 

penitenciário brasileiro e no deslocamento interno forçado na Colômbia, o Prof. Dr. 

José Ribas Vieira e o Mestre Rafael Bezerra, ambos da UFRJ, no artigo “Estado de 

coisas fora do lugar: uma análise comparada entre a sentencia t-025 e a Adpf 347”, 
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estudam o comportamento do Tribunal Constitucional da Colômbia e do nosso STF, 

quando da aplicação do “Estado de Coisas Inconstitucional”, apontando 

aproximações e divergências entre as cartas políticas e os correspondentes desenhos 

institucionais de ambos os países, com foco nos aspectos relevantes para a 

concretização dos direitos socioeconômicos. 

Em artigo redigido em idioma espanhol, que trata de tema pouco conhecido 

do período militar brasileiro, o Prof. Dr. Dirceu André Gerardi, da PUC/RS, estuda o 

recrutamento partidário de prefeitos nomeados nos municípios situados nas 

chamadas áreas de Segurança Nacional, a maioria dos quais no Rio Grande do Sul, 

onde havia 29 nessa situação. O autor enriquece seu trabalho com quadros, mapas e 

entrevistas com vários desses antigos administradores, trazendo dados relevantes, 

como considerar na escolha pessoas melhor qualificadas, com competência técnica 

pela profissão – vários eram professores ou veterinários – e experiência em cargos 

da administração pública ou eletivos.  

A Profª Dra. Anair Isabel Schaefer, da Faculdade Dom Bosco de Porto 

Alegre, aborda os problemas identificados pelo Tribunal de Justiça da União 

Europeia ao projeto de acordo para adesão da União à Convenção Europeia de 

Direitos Humanos. Para isso, a autora analisa o Parecer 2/13 do TJUE, que verifica a 

compatibilidade desse Projeto de Adesão com o ordenamento comunitário. 

Ocupando-se de tema de ingente atualidade, a proteção internacional do 

trabalhador e as políticas migratórias, o Prof. Dr. Luis Renato Vedovato, da 

Universidade de Campinas, que é Consultor da Organização Internacional das 

Migrações, e dois colegas estudiosos dessa temática, concluem que o combate a 

situações de trabalho escravo passa pela “garantia de que os indivíduos serão 

protegidos igualmente, sejam trabalhadores nacionais ou estrangeiros”. Preconizam 

ser esse o caminho para ampliar direitos aos migrantes e conduzir à proteção do 

trabalho migrante pelo mundo. 

O trabalho seguinte, dos Professores Doutores Jamile Bergamaschine Mata 

Diz (UFMG) e Roberto da Silva Caldas (Uninove), trata da integração regional e os 

projetos de infraestrutura na América do Sul. Entendem que os eixos de integração 

visam estabelecer um novo processo de decisão, com lastro no regionalismo aberto, 

no diálogo político e na interconexão física, seja energética, de transporte ou de 

telecomunicações. 

Os professores Beatriz Oquendo Pontes e Eduardo Rocha Dias, ambos de 

Fortaleza (UNIFOR), questionam se o Código de Defesa do Consumidor incide na 

atividade notarial e de registro. Concluem ser necessária uma uniformização sobre o 

tema, pois, em não existindo entendimento estável, os tribunais pátrios poderão 

decidir tanto pela incidência quanto pela não incidência do CDC nas relações entre 

os notários e tabeliães e os usuários do serviço, ocasionando insegurança jurídica e 

possíveis injustiças. 

Estudando o controle popular da atividade minerária e as audiências 

públicas de licenciamento ambiental, os Professores doutores Felipe Magalhães 

Bambirra e Fernanda Busanello Ferreira, de Goiânia (UFG) analisam a legitimidade 

desse procedimento. Trata-se de resultados parciais de uma pesquisa mais ampla, 
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desenvolvida em cooperação internacional na América Latina – pela colaboração da 

Universidade Federal de Goiás no âmbito do Consórcio Latino-Americano de Pós-

Graduação em Direitos Humanos – financiada pela Fundação Ford, acerca de 

empresas e direitos humanos.  

O Prof. Dr. Beclaute Oliveira Silva, de Maceió (FDA/UFAL), aborda 

a desconsideração da personalidade jurídica no novo Código de Processo Civil 

brasileiro. Traz informações sobre o instituto, aponta eventuais problemas e indica 

possíveis soluções em tópico importante e sensível para a efetivação da prestação 

jurisdicional.  

A redução da idade da maioridade penal, tão em voga no Brasil, como 

justificativa para o alarmante índice de criminalidade no País, é analisada, com 

propriedade, pelas Professoras doutoras Rosângela Angelin e Angelita Maria 

Maders, da URI, em Santo Ângelo. Pontuam argumentos contrários e favoráveis a 

essa redução apontados na mídia, e o fazem sob a perspectiva de construção de um 

debate voltado para a efetividade dos direitos humanos. Apontam para o fato de que 

reduzir a maioridade penal seria uma forma de limpeza social e que o problema não 

vem sendo enfrentado pela sociedade e pelo Estado com a responsabilidade que a 

problemática requer. 

Por fim, a Profª Dra. Mara Darcanchy, de São Paulo, com o artigo 

“Do assédio existencial como causa do dano existencial e da redução do trabalho 

decente da OIT”, contribui para o debate contemporâneo sobre o constructo do 

instituto do assédio existencial como espécie do gênero dano existencial, espécie de 

dano imaterial que acarreta a impossibilidade de o trabalhador dar prosseguimento 

ou realizar o seu projeto de vida, ou prejudica a sua vida de relações, demonstrando 

as respectivas diferenças em quadros comparativos. Aborda também a realidade de 

algumas atividades distantes das preconizadas pelo trabalho decente da Organização 

Internacional do Trabalho. 

Ao apresentar este número da Direito e Justiça: Reflexões 

Sociojurídicas, queremos agradecer a todos que colaboraram, direta ou 

indiretamente, para que este objetivo fosse alcançado. De modo especial, aos autores 

dos artigos e aos pareceristas, que, com tanto zelo, realizaram a avaliação dos 

trabalhos propostos. 

A todos desejamos uma ótima leitura! 

 

 

Os editores  

 



 


